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    CAPÍTULO I


    PANORAMA DO CONTEXTO ANGOLANO


    Angola é um país do continente africano, de expressão oficial portuguesa, situado na costa ocidental da África Austral, e entre países de expressão oficial inglesa (Zâmbia e Namíbia) e de expressão francesa (República Democrática do Congo e República do Congo), base essencial dos seus intercâmbios de âmbito económico, social e cultural. Tornou-se independente da colonização portuguesa em 11 de novembro de 1975. Até ao mês de julho de 2024, Angola era um país constituído por 18 (dezoito) províncias. Com a nova divisão administrativa, passou a ter 21 (vinte e uma) províncias a partir do mês de agosto de 2024, sendo oito ao litoral do oceano atlântico.


    De acordo com os dados censitários de 2014, até a data do censo, 16 de maio, a população angolana era de 25.789.024 (vinte e cinco milhões, setecentos oitenta e nove mil e vinte e quatro) habitantes (Angola INE, 2016). Trata-se de um país jovem, e a sua população maioritariamente jovem. É conhecido essencialmente por sua localização geográfica, abundância de recursos naturais, característica hospitaleira dos seus povos, tendo em conta hábitos, costumes e diversidade cultural. A sua população e formas de viver, as suas realidades políticas, sociais, culturais e o seu contexto histórico manifestam uma imagem fundamental que comunica interna e externamente as suas características dos pontos de vista da consciência e da conduta.


    Na perspectiva da ONU, Angola tem vastos recursos naturais e é um dos menos desenvolvidos do planeta, e as taxas de expectativa de vida e mortalidade infantil continuam entre as piores do mundo. Tal como a realidade de outros países africanos, o contexto angolano está ligado à história da sua colonização e descolonização, desde os aspectos positivos aos negativos, que reflectem na actual realidade da construção e reconstrução de uma nova Angola. O país caracteriza-se fundamentalmente na base de uma longa trajectória, faseada de conflitos políticos e armados, que, de qualquer modo, influenciaram em vários sentidos a condição de vida, a consciência e a conduta do seu povo.


    Das grandes fases desses conflitos, conhecem-se: a luta pela independência ou contra o colonialista português, que teve início em 1961 e culminou com a sua conquista em 1975; em seguida, a guerra civil entre os próprios angolanos, que culminou em 2002, dando acesso à reconciliação nacional. A longa trajectória da guerra tem servido de uma escola, principalmente para a geração cujos efeitos foram vividos directamente.


    Durante longas décadas, Angola já foi conhecida e apelidada como país da arma, país da morte, onde nascer não significava viver, e o valor do homem era reduzido de modo redundante à guerra ou à luta pela nação. Porém, nos pontos de vista de família e de desenvolvimento pessoal, o homem não tinha valor, pois nascia mais para a guerra, não tinha tempo para si mesmo, estava mais próximo de ser vítima mortal em combates do que servir para a sua própria progressão e a da família.


    Portanto, graças à reconciliação entre as partes que constituem as forças políticas que outrora estavam desavindas e altamente guerreiras, conquistou-se a paz, resultado de uma consciência positiva, maturidade e vontade de construção de novas formas de pensar e de agir do povo angolano.


    Com o fim dos conflitos armados, Angola vive actualmente um calar das armas que anteriormente assombravam cada uma das famílias em todo o território nacional. Conquistada a referida paz em 4 de abril de 2002, um dos maiores trunfos na história do povo angolano depois da independência, Angola alcançou um novo rumo de convivência e reconstrução; postou uma imagem exemplar e de boa fama nos níveis nacional, regional e internacional, que tem servido de chamariz para vários países e entidades a aderir e buscar para si auxílio em diversos sentidos.


    1.1 Relação causa — efeitos na estrutura sociocultural e emocional do país


    As duas longas fases de conflitos políticos, isto é, a luta pela independência do colonialista português e a guerra civil entre os próprios angolanos, foram sobejamente destruidoras, desde a base infraestrutural, até a base estrutural das populações quanto a sua própria identidade, consciência, bases moral, sociológica, cultural, económica… A dinâmica negativa dos contextos da colonização, descolonização e conflitos políticos e armados antes e pós-independência influenciou significativamente a implantação de identidades, consciência e conduta negativamente influentes nos actuais diversos modos de vida das famílias.


    Apesar de significativas valências de diversas dimensões com a conquista da paz, o país ainda se encontra num outro marasmo de perda sucessiva e profunda de responsabilidade e de valores sociais; elevado apreço aos bens materiais; imediatismo e consequentemente carência material; desvalorização da pessoa humana a favor da riqueza material; elevada cultura de imprudência na gestão do bem público; parcialidade excessiva em lugares de serviço público; corrupção; carência educacional e sanitária. Todas essas características e outras constituem um manifesto do agravamento de um declínio de consciência e de conduta em que os maiores gritos de socorro recaem para a necessidade de reconstrução das mentalidades e moralização da sociedade em todos os sentidos da vida.


    No contexto actual, conforme dados do Instituto Nacional de Estatística, Angola vive uma realidade de maior afluência populacional nos centros urbanos na ordem de 63%, sendo 37% na zona rural. Esses dados se tornam cada vez mais provisórios, com uma tendência maior de crescimento, tendo em conta as necessidades, que são cada vez mais crescentes, de buscar oportunidades nos referidos principais centros urbanos.


    A realidade de vivência nesses ambientes urbanos é, em grande medida, caracterizada como péssima, pois está associada a situações críticas dos pontos de vista da consciência e da conduta das populações, ancorada essencialmente à pobreza, ao elevado custo de vida, ao índice de desemprego e à iliteracia; e, de modo agravante, evoluída para a criminalidade, prodigalidade, arrogância, insensatez, egoísmo, hipocrisia, ganância, ódio, falsidade, inveja, exclusão, infidelidade e fragilidade de aderência às más influências.


    Em nível nacional e internacional, o país tem sido longa e insolitamente rotulado como país de elevado nível de corrupção, açambarcamento do erário público, elevado grau de disfuncionalidade em instituições públicas, alto nível de pobreza, ameaça à integridade, gestão pouco ou não adequada em diversas instituições públicas, etc. Desde um simples olhar, ouvir, interacção e movimento até o quotidiano populacional, a imprensa e as redes sociais, constata-se uma realidade de uma vivência que não abona para o desenvolvimento social esperado.


    O nível de mortes e outros desastres causados pelo comportamento indevido dos cidadãos, pelo défice de assimilação das boas práticas e pela negligência perante as medidas de segurança, chegam, até certo ponto, a ser superiores em relação às mortes causadas pelos conflitos armados. A corrupção em diversas formas e a cultura de prevaricação são factores predominantes em instituições e áreas de prestação de serviços públicos, sustentadas por pessoas, que por vezes, sendo confiadas a responsabilidade de boa gestão e adequado fornecimento de serviços ao público, fazem-nos de suas fontes de rendimento pessoal em prejuízo social.


    Tal facto se reflecte recorrente e extensivamente na desonestidade aquando da distribuição do bem público, desde o emprego, a acessibilidade ao ensino e aos serviços de saúde, até outras práticas de abuso do poder no exercício da gestão. Ocorre que, inúmeras vezes, os pacatos cidadãos ficam impossibilitados de ter acesso aos seus direitos e de satisfazer as suas necessidades, pois os maus actos de administração pública fazem barreiras aos referidos benefícios. A criminalidade e outros males associados são igualmente factores, que enfermam o modo de vida dos cidadãos, o que coloca em causa o bem-estar populacional, o prestígio nacional e internacional, e quaisquer tendências para o progresso social.


    O país possui bastantes recursos naturais, mas não reflectem a riqueza social devido à incapacidade da sua transformação. O pouco que se produz se depara com incongruências de gestão e de distribuição ao ponto de inúmeras famílias viverem em pobreza extrema. Os padrões de vida da população são altamente baixos se compararmos com os de certos países africanos, inclusive vizinhos. Estima-se que 70% de angolanos vivem com menos de dois dólares por dia. E acredita-se que essa estimativa vem actualmente a ser superada se tivermos em conta as implicações da actual crise económica e as consequências negativas da Pandemia Covid-19 em todas as esferas da sociedade.


    Em termos de dados, e com base no censo de 2014, a população com acesso a fontes apropriadas de água para beber é de 44%, sendo que 66% recorre à fontes impróprias; e quanto à electricidade, apenas 32% dos agregados se beneficiam da electricidade da rede pública (Idem). A situação se tornou mais ainda drástica nos últimos anos, pois muitas famílias ficaram debilitadas em diversas regiões do país, até mesmo nas cidades capitais, principalmente com o agravamento provocado pela crise económica reforçada pela crise da Pandemia da Covid-19. A realidade exposta representa que a população angolana, na sua maioria, recorre a fontes impróprias em busca de água não apropriada para o consumo. Associa-se a essa condição a questão de electricidade, na qual as populações, do mesmo modo, buscam à sua sorte fontes alternativas para obtê-la ou ainda muitas famílias não vivem de electricidade, facto que caracteriza uma pobreza profunda.


    As taxas de expectativa de mortalidade infantil estão entre as piores do mundo, havendo maior desigualdade económica (desequilíbrio acentuado na distribuição da renda ou de riqueza). Conforme a ONU, Angola é um dos países menos desenvolvidos do planeta. Já do ponto de vista da transparência, no ranking da Transparência Internacional – TI (organização não governamental internacional que luta por um mundo no qual os governos, as empresas, a sociedade civil e a vida das pessoas sejam livres de corrupção), Angola é actualmente classificada como um dos países mais corruptos do mundo, e está em posições altíssimas de não transparência.


    Tem sido notório que, por conta das características de imprudência, muitos bons actos e exemplos que se evidenciam em diversos contextos são quase diluídos no mal durante décadas. Por sim ou por não, o cenário representa que, quando o mal atinge o ápice, as boas práticas se diluem nele. A realidade sobre a consciência e a conduta nas populações, no contexto angolano, expressa um dualismo, no qual, para certas pessoas, a angolanidade consiste no agir com afecto no sentido da edificação do próprio país para torná-lo um espaço apropriado para se viver, enquanto outras pessoas agem de forma contrária, parecendo que angolanidade é subtrair o pouco ou o muito que o país possui, favorecendo benefícios pessoais, constituindo opulências em outras paragens e promovendo, desse modo, insuficiências e peregrinações no país de origem.


    Nota-se, no contexto actual da governação de, que, sendo reconhecidos e assumidos esses males pelos actuais órgãos do poder político, o discurso do governo desde 2017 tem apontado para um resgate e mudança de paradigma, assentando-se, entre outros elementos, “combate à corrupção, impunidade, bajulação e ao nepotismo, corrigir o que está mal e melhorar o que está bem, reforma do Estado e boa governação, promoção do capital humano”, visados em diversos manifestos em níveis nacionais e internacionais. A realidade do uso nefasto dos recursos do país é cada vez mais complexa se levarmos em conta os seus relatos pela imprensa, e a tramitação de processos criminosos sobre o uso inadequado de fundos públicos, além das altas posses concentradas em menores grupos sociais em detrimento da população geral.


    É óbvio reflectir desde a realidade social, que o dinheiro de Angola retirado de forma ilícita do seu próprio país e utilizado de forma pródiga beneficiou e continua a beneficiar diversos países, que, por sua vez, de modo inteligente e em sã consciência e conduta, criaram políticas de rentabilidade e de desenvolvimento com ele. Ao contrário, o país de origem vive mergulhado numa pobreza profunda e transversal.


    1.2 Do contexto histórico à crise transversal


    A influência do percurso histórico de Angola sobre o contexto actual de crise transversal sobejamente conhecida e visível é decerto vivida por cada cidadão, seja de forma directa ou indirecta. Em torno de todas as situações em destaque e olhando para a trajectória histórica do país, pode servir-nos de uma luz para melhor compreender o contexto actual e os tipos de desafios, que o impõem em situação social pouco abonatória.


    O contexto histórico do país caracteriza-se por longas fases de agressões, quer morais, quer físicas, inicialmente a subjugação colonialista portuguesa sobre o povo angolano, que culminou com a independência nacional tal como referido anteriormente. Em seguida, a agressão entre os próprios angolanos por desentendimento político e uma sequela dos processos de colonização e de descolonização. Desde o longo tempo colonial, o povo angolano foi conduzido a viver mais na base de acções do que de reflexões, uma vez que a educação a ele dirigida e a ideologia incutida não serviam de alavancas nem de catalisadores para grandes oportunidades dos pontos de vista da ciência e da transformação do seu meio, para que ele próprio pudesse construir o seu futuro fora da base das dependências ocidentais.


    Não era objectivo do colonizador preparar o colonizado a se desenvolver e se tornar autónomo. Esse foi verdadeiramente o modelo dominante colonialista sobre as sociedades africanas. Com incidência no território angolano, a finalidade colonialista é caracterizada segundo (Neto T. J., 2012, pp. 64-65) como sendo simplesmente de interesse lucrativo, tal como faz referência que o fim último dos colonizadores


    Era o lucro, e a função da população colonial era a de propiciar tais lucros às camadas dominantes metropolitanas. Os portugueses tentaram organizar os nativos, porém, tudo quanto fizeram foi a exploração desenfreada destes, do seu trabalho, do produto de seu trabalho, tornando estes mesmos, produto valioso de comércio, através da escravatura (Neto, 2012, pp 64-65).


    Quanto mais os colonizados vivessem com mentes entorpecidas e atrofiadas em face do pensamento lógico e de tendência desenvolvimentista, maior proveito era para o colonizador alcançar os seus objectivos de dominador. Daí, uma aliança estreita entre o colonialismo e o alcoolismo; maior investimento em bebidas alcoólicas e promoção de unidades de seu comércio destinados à população ultramarina colonizada em gesto de promoção de lazeres.


    Entre lutar por um lado para a sobrevivência e, por outro lado, para a independência, a população dita ultramarina de origem africana não adquiriu quase nenhuma capacidade transformadora avançada na produção do campo, na indústria, tampouco na reflexão científica (e porque não foi preparada para tal reflexão); sim, vivia simplesmente subalterna dependente de patrões e da represália da escravidão como que tal modo fosse o destino da sua vida.


    À semelhança da maioria dos países africanos, a independência em Angola obteve-se a ferro e fogo, em forma de um cordão fortemente puxado, sendo de um lado pelos colonizados e de outro pelos colonizadores, e finalmente soltado por estes últimos a rancor e tempestade tendo desequilibrado pesadamente aqueles primeiros. Então o povo angolano viu-se jogado ao turbilhão da desgraça e à sorte nociva, arruinado de consciência, forçado a iniciar a vida a partir do grau zero (ou, se quisermos, abaixo de zero grau), ofuscado do ponto de vista das iniciativas e projecções ante os necessários desafios para o progresso. Tal modelo dominou penosamente nos países africanos, colónias portuguesas.


    Para se ter noção da situação, basta lembrar que, em termos estatísticos, após a independência, um terço da população adulta em Angola era analfabeta, um país sem quadros diferenciados para a reconstrução necessária, situação bastante aberrante para qualquer tendência de desenvolvimento.


    No tocante às infraestruturas, consta que “após a independência política, faltava, no país, infra-estrutura mínima para o funcionamento do poder político e administrativo” (op. cit., p.187).


    Com os ventos da guerra e ares da destruição tempestiva, o país ficou sem infraestruturas fundamentais e técnicos apropriados para a funcionalidade de uma nova nação.


    Após a independência, conforme acima referido, o país entrou numa nova crise de conflitos armados entre os próprios angolanos através das diversas forças políticas Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA) e União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA). A ausência de espírito de pacificação e verdadeira reconciliação entre as partes, desde a carência de convivência com as diferenças, não podendo estabelecer um equilíbrio perante a governação e a coabitação entre irmãos, resultou numa guerra civil e em nova catástrofe social de não se poder construir nem reconstruir o país.


    A guerra civil prolongada serviu de criação de novos prejuízos e agravamento dos anteriores, ao contrário da sua reparação. Por exemplo, na última metade da década de oitenta, a educação escolar da população angolana estava simplesmente concentrada nas cidades capitais e para faixas etárias maioritariamente abaixo dos quinze anos, pois cidadãos dos catorze anos em diante (apesar de ser uma idade precoce e não oficial) tinham que se incorporar à vida militar e outros abaixo dos catorze eram raptadas a favor de tratamentos e serviços não dignos a sua idade e ao respeito da pessoa humana. Na década de noventa, o número de cidades capitais que administrava a educação escolar diminuiu drasticamente devido à intensificação da guerra. Daí um crescimento espiral do número de população sem acesso à educação escolar.


    Note-se que, desde a independência, o povo angolano tem vivido mais tempo de conflitos armados, agonia, crise em diversos âmbitos e discórdia do que tempo de paz e cordialidade. Torna importante ressaltar que, ao longo da trajectória dos episódios de guerra, foram se construindo em muitos angolanos, desde a sua tenra idade, inspirações negativas, orgulho excessivo, conflitos de atitudes de viver na base de agressão em defesa de interesses pessoais, até mesmo para salvar a própria vida.


    A arma em Angola não apenas serviu de instrumento guerreiro de luta contra o inimigo, como também, serviu largamente de instrumento de luta para a sobrevivência. É o caso de muitos angolanos que, apesar de não terem participado directamente no uso de armas de fogo nas frentes de combate, utilizaram-nas como instrumentos para vandalizar o património social, intimidar e dizimar outros concidadãos indefesos, em apoderamento dos seus bens, adoptando tal via como forma de sobrevivência durante longos anos, facto que ainda se regista no actual contexto.


    Inúmeras crianças foram utilizadas como mão-de-obra barata em acções de guerra aproveitando a sua inocência, colocando-as a agir como instrumentos de guerra em diversos aspectos, sem, no entanto, em reparo, se beneficiarem de qualquer tesouro educacional, quer da parte dos seus familiares, quer da parte do próprio Estado ou de qualquer outra entidade. De modo prejudicial, construíram-se nessa base formas de vida pouco humanas, raciocínio revertido ao benefício pessoal imediato, paixões erróneas, desrespeito à integridade humana, linguagem agressiva, desvalorização da pessoa em nome da guerra e da fome; deu-se lugar ao abuso do poder de modo contagiante, desde a classe militar para a classe civil, da classe civil para a classe civil, de chefe para subordinado e de subordinado para subordinado, respectivamente.


    Diversas famílias foram torturadas, destruídas moral e fisicamente na base de castigos infernais, outras feitas nómadas sem a mínima esperança de reencontro com os seus parentes, facto que reflecte, incontornavelmente, em crise emocional, psicológica, sociológica e educacional. Porém, terminada a guerra, não houve e não há nas referidas famílias, pelo menos, uma reeducação ou acompanhamento psicológico e sociológico propício em gesto de reparação e reposição dos valores culturais, éticos e morais que foram perdidos, e em gesto de incorporação de novos valores, adequados ao contexto social nacional e internacional actual de paz.


    Outros factores de catástrofe social de destaque nessa fase são o enorme aproveitamento negativo em diversos pontos de vista, caracterizado por uma exacerbada cultura de benefício pessoal na base dos recursos do Estado, longa impunidade total e parcial em larga escala perante os diversos actos reprováveis à dignidade dos cidadãos e do Estado; parcialidade na tomada de decisões em face das situações de insegurança das pessoas; migração descontrolada, dando acesso a práticas, hábitos e costumes, muitas vezes pouco abonatórios à conduta social local. Em suma, a mentalidade de muitas pessoas está virada para os actos de euforia, profanação, ignorância, irreverência e depreciação do valor humano.


    A sociedade tem estado cada vez mais a adoptar comportamentos muito aquém dos padrões aceitáveis à satisfação humana, sendo alguns desses assentes na resolução de problemas com recurso ao derramamento de sangue e outras acções desumanas, aumentando desse modo a frequência e a quantidade de lutos e esvaziamento do capital humano em quase todos os sectores e contextos do país.


    Em torno disso, há a dificuldade de assimilação de práticas positivas, o que constitui uma incidência de grande relevância no retrocesso da sociedade. A assimilação de atitudes e práticas negativas em diversos âmbitos suplanta as práticas e as tendências de progresso social. A velocidade com que se pratica os actos prejudiciais tende cada vez mais a superar àquela com que se pratica os bons actos, e com que se toma as boas decisões, apesar dos exemplos de organização e progressão que várias vezes os seus autores vivenciam em diversos países.


    Nota-se que actualmente o país está livre de conflito armado, mas ainda prevalece, em muitos angolanos, o egoísmo, que incide na ausência do reconhecimento do contributo social de diversas forças do país; na ausência de humildade, que se pode notar na falta de autorreconhecimento dos erros e fracassos por parte daqueles que, talvez na tentativa da edificação social, agiram com atitudes contrárias; na ausência da cultura de reconhecimento da coexistência na diferença de hábitos e costumes, ideologias, críticas e opiniões no sentido de se respeitar pontos de vista, sem margem de coerção e perseguição; na falta de uma verdadeira projecção do futuro social e de honestidade ante a materialização de projectos a favor do cidadão; na falta de reconhecimento das competências dos cidadãos sem discriminação geográfica, racial, religiosa ou mesmo política. Essas são algumas das incidências das actuais catastróficas situações de crise de consciência e de conduta no seio das famílias e da sociedade em geral.


    1.3 Factores associados ao desequilíbrio emocional e social no contexto actual


    O desequilíbrio emocional e social actual pode se apresentar consequentemente em algumas causas, dentre as quais a guerra civil – desde uma visão histórica, a guerra em Angola foi uma realidade que estrangulou vários aspectos de vivência e convivência. O facto de que grande parte das gerações que se tornaram ou foram se tornando jovens e adultas nessa era de paz viveu o longo ambiente nocivo da maquinaria da guerra e, a partir desse ambiente, construiu e tem vindo ainda a construir o seu carácter. Trata-se de uma geração fruto do prejuízo da guerra, sendo algumas pessoas com identidade controlada, porém outras com identidade descontrolada.


    Muitas dessas pessoas perderam as suas famílias, a escolaridade, a habitação, a projecção da vida, inclusive a esperança de refazer o seu modo de vida e alcançar pelo menos a mínima dignidade. Chegando nesse novo contexto da paz, elas se veem cada vez mais atrasadas e definhadas, quer do ponto de vista das suas habilitações e recuperação cultural, quer do ponto de vista de investimento na formação, na família e noutras projecções de curto, médio e longo prazo, ante o seu modo de vida.


    O facto colide ainda com a realidade de ausência de políticas claras e actuantes em benefício à integração ou reintegração social dos cidadãos que foram vivamente afectados pelo nefasto conflito armado, e pela ausência de critérios apropriados na distribuição do bem público. Nessa parte de direitos fundamentais reclamados por cada cidadão nacional situam-se elementos como, por exemplo: acesso aos estudos, emprego, habitação, saúde, protecção social e outros merecimentos sociais afins.


    Em Angola não são poucos os cidadãos que perderam a sua juventude na guerra, e que não têm reconhecimento social, quer vivendo nas cidades, quer vivendo nos campos, e outros sem reposição da sua identidade documental, após perderem tudo um pouco por conta das frentes de combate. Esses cidadãos, ao não poder recuperar a sua identidade documental por dificuldade do próprio sistema de registo, vivem numa condição de invalidez não física, mas sim documental, ao ponto de não poder exercer adequadamente a sua cidadania, talvez até a velhice ou mesmo até o fim da vida.


    Outros cidadãos perderam a sua condição física normal durante a guerra e, ao retornar à vida civil ou ao viver a era da paz, já não podem exercer o seu vigor físico para alguma produção que lhes permita sobreviver; não encontram uma inserção social para continuar a vida nem no campo, nem na cidade, o que os coloca em invalidez física e social.


    Em consequência, os filhos que deles nascem não encontram amparo no seio dos próprios pais, visto que estes, estando na condição de invalidez física, documental ou de desconsideração social, não conseguem dar sustentabilidade aos filhos, restando, no entanto, a essas novas gerações fazer a sua vida à sorte, desde a tenra idade, até por vezes arriscar-se à procura de sustento para os seus pais. É frequente constatar-se crianças de menor idade, 9 a 14 anos, a mendigar, a vender em espaços arriscados para obter o mínimo de sustento, porque os seus pais vivem na impossibilidade de dar o sustento devido ou porque os próprios pais carecem de sustento, e enviam os menores a uma arriscada luta de ganha-pão.


    Analisando a realidade, compreende-se que é, em grande medida, por causa desses imbróglios da vida e outros semelhantes que, na procura da autorrealização, muitas pessoas fazem-no a qualquer preço. A opção pelo imediatismo tem-se tornado um caminho predominante perante a luta de sobrevivência. Uns fazem-no com certa honestidade, porém outros não. Protagonizam, nessa base, acções frequentemente indecorosas.


    A actual realidade do país revela que terminou o conflito armado, mas as mentes de muitos angolanos ainda continuam armadas, aguçadas e inclinadas para a prática do mal, sendo que o comportamento de muitos ainda reflecte actos e aproveitamentos não adequados se tivermos em conta a necessidade de exemplos para a boa convivência e o progresso social.


    Nos últimos anos, o país vive, com maior tonalidade, episódios e ambientes ausentes de ética, de valores humanos e morais, notabilizados pela carência de respeito à dignidade humana, actos assentes em homicídios em níveis acentuados, promiscuidade, relações sexuais repugnantes, roubos, desrespeito de jovens para idosos, abandono parental, corrupção, arrogância acentuada em diversos contextos, inclusive na prestação do serviço público; acentuada obediência a induções negativas para suposta prosperidade predominada por diversos fóruns tradicionais, religiosos, políticos, etc., facto que, de uma forma ou outra, espelha um paradigma de crise de consciência e de conduta regenerada.


    1.4 Relação Pobreza – Autoestima – Comportamento


    O estado de pobreza das pessoas aparece várias vezes como um definidor da autoestima e do comportamento em diversos contextos de convivência social. Em primeiro lugar, a pobreza de consciência, que é ponto de partida de outras formas de pobreza humana, sendo que o contrário é a riqueza de consciência. Em segundo lugar, o estado emocional e, em terceiro lugar, o comportamento, que é a via de manifesto visível das variáveis anteriores. Todos esses elementos agem em reviravolta.


    A partir do pressuposto de que a consciência é o factor determinante das projecções, realizações e resultados cíclicos a nortear a vida do ser humano, pode-se, de igual modo, considerar nesse âmbito que quanto mais pobre for a consciência das pessoas numa determinada sociedade, mais situações críticas podem assolar os seus membros e desenvolverem nas suas gerações subsequentes, de forma permanente, caso tal estado não seja superado. Quando a consciência do indivíduo está em crise, consequentemente o comportamento é de declínio, dando acesso a outras variáveis críticas, considerando que uma consciência gera nova consciência e uma conduta gera nova conduta sempre proporcional à primeira. Alguns agravamentos das formas de pobreza presentes no nosso contexto são vislumbrados nos âmbitos educacional, sanitário, habitacional, urbanístico e moral de prestação de serviços ao público.


    1.4.1 Pobreza educacional


    A educação é inequivocamente considerada um factor fundamental na transformação das gerações. A qualidade com que ela se desenvolve e se presta ao público joga uma forte influência nos graus de discernimento, atitude e prestação social. Apesar da sua importância, sucede que, em diversos contextos do país, a sua aplicação é ainda ineficiente em diversos aspectos com políticas de inclusão pouco satisfatórias nos diversos subsistemas de ensino, assim como a fraca valorização do sector, no caso concreto a valoração do capital humano.


    Nas comunidades urbanas, a procura de escolas, por parte das famílias, para uma educação que possa corresponder aos anseios dos seus educandos é uma luta tremenda, em todos os anos escolares.


    O acesso à educação por conta do Estado não abrange a todos os cidadãos, desde o ensino primário ao superior. O sector público vê-se incapaz de sustentar maioritariamente o ensino, em todos os níveis, o que propicia níveis elevados de corrupção para o acesso ao ensino público. O ensino angolano é dominado pelo sector privado que por sua vez detém o maior número de escolas e oferta educacional, porém bastante oneroso do ponto de vista financeiro.


    Muitas famílias, quando podem, e outras, de forma sacrificada, recorrem aos serviços educacionais privados como única alternativa. As famílias que não podem nem no ensino público nem no ensino privado ficam sem alternativas para os seus filhos, mantendo-os deste modo à perda da escolaridade. Entre os elevados custos de ensino no sector privado, os impostos pagos pelas escolas privadas relativamente aos serviços de educação que desenvolvem e a condição de pobreza familiar colocam em choque a população ao ponto de muitas famílias não poderem escolarizar os seus filhos. Desse modo, dá-se o facto de existir na era actual elevado número de crianças e jovens sem educação escolar e outros com percursos escolares amputados.


    Reflectindo os diversos aspectos antagónicos da vivência angolana, tendo em conta tendências ao desenvolvimento, percebe-se facilmente que, de modo geral, o país tem vivido numa elevada controvérsia quanto ao quesito construção de
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      [image: ]
    

    

    

    

    1.6 Em síntese


    

    

    

    

    

    

    
  


  
    REFERÊNCIAS


    Afonso, F. O. (2017). Las Competências Y Necesidades Tecnológicas de Información de profesores e Alumnos: Um Estúdio en Escuelas de Formación de professores de Cabinda, Angola. Tesis Doctoral. Granada, Espanha: Universidad de Granada, Facultad de Ciencias de la Educación, Departamento de Didáctica y Organización Escolar.


    Almeida, F. (2009). Os valores pessoais e o comprometimento social dos gestores: um estudo sobre a Responsabilidade social das Empresas no Brasil. Revista Crítica de Ciências Sociais.


    Amable, Á. (1997). Manual de Boas Maneiras (3ª ed.). Lisboa: Publicações Dom Qixote.


    Amado, J. d., & Freire, I. P. (2009). A(s) Indisciplina (s) na escola- Compreender para prevenir. Coimbra: Edições Almeidina, SA.


    Angola. (1987). Código da Família. In A. d. República, Código da Família. Imprensa Nacional.


    Angola INE. (2016). Resultados definitivos do Recenseamento Geral da População e de Habitação de Angola 2014. Luanda, Angola: Instituto Nacional de Estatística.


    Barreto, M. O. (2009). Os Ditames da consciência (1ª ed.). Salvador Bahia.


    Bento, A. V., & Ribeiro, M. I. (2013). Aliderança Escolar a Três Dimensões: Directores Professores e Alunos (1ª ed.). Portugal: Bragança.


    BÍBLIA. (1995). A Bíblia Sagrada (2ª ed.). (J. F. Almeida, Trad.) São Paulo: Sociedade Bíblica do Brasil.


    Brym, R. J., Lie, J., Lins, C., Remo, H., Mutzemberg, H. R., Soares, E. V., et al. (2006). Sociologia: Sua bússola para um novo mundo. São Paulo: Thomson Learning.


    Cardoso, A., Fróis, A., & Fachada, O. (1993). Rumos da Psicologia (6ª ed.). Lisboa: Edições Rumo.


    Cardoso, R. d., & Almada, L. F. (Dezembro de 2013). O que a Consciência? Uma análise a partir da perspectiva de Searle. Kinesis, V, pp. 22-243.


    Carmo, H., Pinto, C., Coeiro, D., Amaro, F., Oliveira, J. R., Alburquerque, R., et al. (2001). Problemas Sociais Contemporâneos. Lisboa : Universidade Aberta.


    Cavalcante, R. A., & Chaves, V. F. (2013). Líderes Transacionais e Transformacionais em uma Organização Pública: Um estudo com gerações Boomers X e Y. VI Congresso CONSAD de Gestão Pública. Brasília: Centro de Convenções Ulisses Guimarães.


    Coelho, E. B., Silva, A. C., & Lindner, S. R. (2014). Violência: Definições e Tipologias. Brasil, Santa Catarina: Florianópolis, UFSC.


    Coelho-org, E. P. (2010). Lev Semionovich Vigotsky. Fundação Joaquim Nambuco: Massanga.


    Coménio, J. A. (2006). Didáctica Magna: Tratado Universal de Ensinar Tudo a Todos (5ª ed.). (J. P. Gome, Trad.) Portugal: Fundações Calouste Glubenkian.


    Coménios. (2010). Jean Amos Comênios: Colecção de Educadores. Fundações Joaquim Nambuco: Massanga.


    Coménios, J. A. (2006). Didáctica Magna: Tratado Universal de Ensinar Tudo a Todos (5ª ed.). (J. P. Gome, Trad.) Portugal: Fundações Calouste Glubenkian.


    cord, J. M. (1996). Educação Sexual na Escola. Lisboa: Universidade Aberta.


    Costa, J. A., & Melo, A. S. (1999). Dicionário da Língua Portuguesa (8ª ed.). Porto: Porto Editora.


    Costa, J. A., & Melo, A. S. (1999). Dicionário da Língua Portuguesa (8ª ed.). Porto: Porto editora.


    Cury, A. (2008). O Código da Inteligência: Aformação de mentes brilhantes e a busca da excelência emocional e profissional . Portugal: Pergaminho.


    Decicino, R. (2 de Janeiro de 2014). África- Geografia humana- População, Organização social, economia, indústria e transporte. Obtido em 2 de Agosto de 2023, de https://educacao.uol.com.br


    Dias, R. (2010). Introdução à Sociologia (2ª ed.). São Paulo: Pearson Prentice Hall.


    Doron, R., & Parot, F. (2001). Discionário de Psicologia (1ª ed.). Lisboa: Climepsi Editores.


    Durkheim, E. (2007). Educação e Sociologia (1ª ed.). Edições 70.


    Fayard, M. I. (1981). A Chave da Felicidade e a Saúde Mental. Sacavém: Publicadora atlântico S.A.R.L.


    Feltrin, A. E. (2004). Inclusão Social na Escola. São Paulo: Paulinas.


    Freire, M. R., Nascimento, A. M., & Rozzi, A. (Jan-jun de 2019). Autogratidão e Autoconsciência: Notas introdutórias ao Estudo do Conceito de Gratidão Autodirigida. Revista Amazónica, LAPESAM/GMPEPPE/UFAM/CMPq/EDUA, pp. 289-306.


    Furtado, J. A. (2012). Uma Cultura da Informação para o Universo Digital (1ª ed.). Lisboa: Fundação Francisco Manuel Santos.


    Gadotti, M. (Dezembro de 2012). Educação popular, Educação, educação social, Educação comunitária: Conceitos e práticas diversas, cimentadas por uma causa comum. Revista diálogos: pesquisa em extensão universitária. IVCongresso internacional de Pedagogia Social, 18.


    Ghandi, M. (2004). A única Revolução Possível é Dentro de Nós. Brasil versão eBooks.


    Giddens, A. (2008). Sociologia (6ª ed.). Lisboa: Fundações Calouste Gulbenkian.


    Gonçalves, J. P., & Eggert, E. (25 de Julho de 2019). Estruturadas X Desestruturasdas: percepções de famílias entre profissionais da educação. Educação em Questão.


    Grifa, M. C., & Moreno, J. E. (1993). Chaves para a Psicologia do Desevolvimento (2ª ed.). São Paulo.


    Grifa, M. C., & Moreno, J. E. (2004). Chaves para a Psicologia do desenvolvimento, tomo 2: Adolescente. Vida adulta. Velhice (2ª ed.). São Paulo: Paulinas.


    Griffa, M. C., & Moreno, J. E. (2001). Chaves para a Psicologia do Desenvolvimento: Adolescência. Vida adulta. Velhice. São Paulo: Paulinas.


    Hamurabi. (2011). Código de Hamurabi:Código de menú, excertos: Lei das XII Tábuas (3ª ed.). São Paulo: EDIPRO.


    Hernadez, J. A., & Oliveira, I. M. (2003). Os Componentes do Amor e a Satisfação. Psicologia, Ciência e Profissão, pp. 58-69.


    Ilari, B. (Janeiro - Abril de 2006). Música, Comportamento e relações interpessoais. Psicologia em Estudo, 11, pp. 191-198.


    Jacques Delors. (2010). Educação: Um tesouro a descobrir. Brasil, Brasília, Brasil: UNESCO.


    Jornal de Angola. (15 de Junho de 2022). Sociedade. Angola, Luanda, Angola.


    Lakatos, E. M. (1990). Sociologia Geral (6ª ed.). São Paulo: Atlas.


    Leal, R. G., & Silva, I. S. (2014). As Múltiplas Faces da Corrupção e seus efeitos na Democracia Contemporânea (1ª ed.). Brasil: Santa Cruz do Sul - EDUNISC.


    Leang, M. (1973). Dicionário de Pedagogia (3ª ed.). Lisboa: Pulicações Dom Quixote.


    Lima, G. d. (Jul-Set de 2020). O Conceito de Compreensão em Bakhtin e o Circulo: reflexões para pensar o Processo educativo. Artigos Bakhtiniana, Rev.Estudo. Discurso, pp. 297-317.


    Luemba, J. F. (2017). A África e a Professia . Paris: Les Impliqués Editeur.


    Maia, R. L. (2002). Dicionário de Sociologia. Portugal: Porto Editora.


    Martí, J. M. (2008). Psicologia para Todos: Guia completo para crescimento pessoal. Portugal: Editorial Oceano.


    Martinelli, M. (2003). Aulas de transformação: o programa de educação em valores humanos . São Paulo: Peirópolis.


    Matos, N. (1926). A Província de Angola. Porto: Edições de Maranus.


    Migliori, R. d. (1998). Ética, valores e transformação (2ª ed.). Sáo Paulo: Peirópolis.


    Moçambique. (2022). Lei da Família. In A. da, Lei nº 22: Lei da Família. Imprensa Nacional de Moçambique, E. P.


    Moçambique INE. (2017). Censo 2017: IV Recenseamento Geral da População e Habitação. Moçambique: Instituto Nacional de Estatística.


    Moisés, J. A. (2005). A Desconfiança nas instituições democráticas. São Paulo: Universidade de São paulo.


    Moreira, J. M., & Alves, A. A. (2009). Gestão pública: Entre a visão clássica da administração pública e o novo paradigma da Governação Pública. Revista Enfoques, VII(11), pp. 11-36.


    Neto, F. (1998). Psicologia Social (Vol. I). Portugal: Universidade Aberta.


    Neto, T. J. (2012). História da Educação e Cultura de Angola (2ª ed.). ZAINA EDITORES.


    Oliveira, P. E. (2005). Sala de Aula: espaço de vivência ética. 10. Curitiba.


    ONU. (2009). Declaração Universal dos Direitos Humanos. Obtido em 15 de Agosto de 2019, de Nações unidas.org: http://www. nacoesunidas. org


    ONU. (17 de Outubro de 2022). Nações Unidas- ONU News. Obtido em 10 de Agosto de 2023, de ONU divulga relatório como “novos perfis da pobreza” e acções para enfrentá-los: news.un.org/pt/story/2022/10


    Organização Mundial da Saúde. CID-10. (2001). Classificação Internacional de Doenças. Genebra: OMS.


    Perez, M. C. (10 de 06 de 2010). Família e escola na contemporaneidade: fenômeno social. Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação, Araraq, pp. 372-387.


    Pires, C. d. (2003). Família, Parentesco e Casamento: Assimetrias espaciais e temporais. In C. d. Pires, Família, Parentesco e Casamento: Assimetrias espaciais e temporais (pp. 617-639).


    Postic, M. (2007). Relação Pedagógica (1ª ed.). Lisboa: Padrões Culturais Editora.


    Resende, F. G., & Paula, A. (2011). Influência da Cultura Organizacional na (re)construçãoda identidade dos trabalhadores:Um estudo de caso em uma empresa de tratamento de resíduos no sul de Minas Gerais. São Paulo: Psic. Teor. Prat.


    Rodrigues, J., & Duarte, M. (2012). Responsabilidade social e ambiental das empresas. Lisboa: Escolar Editora.


    Rogers, C. (2009). Tornar-se Pessoa. Lisboa: Padrões Culturais.


    Scalon, C. (Janeiro de 2011). Desigualdade, Pobreza e políticas Públicas: notas para debate. Revista Contemporânea, pp. 49-68.


    Schaefer, R. T. (2006). Sociologia (6ª ed.). São Paulo: McGraw-Hill.


    Schmidt, E., & Cohen, J. (2013). A Nova Era Digital: Reformulando o Futuro das Pessoas, das Nações e da Economia (1ª ed.). Portugal: Publicações Dom Quixote.


    Schrock, J. (Maio de 2008). La Red Business Network. Obtido em 5 de Novembro de 2021, de http://lared


    Silva, F. C. (31 de Março de 2010). Ética: Conduta Ideal e Conduta Real. Rede de Ensino Luis Flaviano Gomes, p. http://www.lfg.com.br.


    Sílva, G. B. (Setembro-Outubro de 2015). A “Educação colonial” do salazarismo para África: Um debate das condições historiográficas atuais. Cadernos do Tempo Presente.


    Silva, G. B. (Setembro-Outubro de 2015). Cadernos do Tempo Presente. Obtido em 19 de Outubro de 2019, de http://www.seer. us.br


    Sousa, C. P. (2014). Cultura e Clima Organizacional: compreendedo a essência das organizações [livro electrónico]. Obtido de InterSaberes: http://plataforma.bvirtual.com.br


    Thompson, F. C. (2004). Bíblia de Referência Thompson: Antigo e Novo Testamento. Trad. João Ferreira de Almeida.


    Thomsen, T. H. (30 de Março de 2011). Habitação e Qualidade de Vida: Um Estudo sobre Urbanidade. Anuário da Produção Acadêca Docente.


    Tomé, F., Coelho, J. D., Monteiro, A. S., Mamede, H., Almeida, J. G., Pinto, L., et al. (2012). Repensar a Sociedade da Informaçãoe do Conhecimento no Início do Século XXI: 10 Anos de Fóruns da Arrábida (1ª ed.). Lisboa: Edições Sílabo, Lda.


    Valle, J. E. (1984). Valores e realidade social da juventude. Anais do XX Congresso Nacional da Escola de Pais do Brsil: Valores. Que valores? São Paulo: Ed Almed.


    Vaz, H. C. (1998). Crise e Verdade da Consciência Moral. 25. Belo Horizonte.


    Vaz, J. M. (1996). Educação Sexual na Escola. Lisboa: Universidade Aberta.


    Warde, W. (2018). O Espetáculo da Corrupção: como um sistema corrupto e o modo de combatê-lo estão destruindo o país. Rio de Janeiro: Leya.


    Weil, P., & Tompakow, R. (2005). Relações Humanas na Familia e no Trabalho (53ª ed.). Brazil, São Paulo: Editora Vozes.


    BIBLIOGRAFIA CONSULTADA


    Castells, M. (2011). A Sociedade em Rede (4ª ed.). Lisboa: Fundações Calouste Gulbenkian.


    Chambisse, E. D., Cossa, J. D., Castiano, J. P., & Viegas, M. A. (2003). A Emergência do Filosofar. Moçambique: Moçambique Editora, Lda.


    Gleitman, H., Fridlund, A. J., & Reisberg, D. (2011). Psicologia. Lisboa: Fundações Calouste Glubenkian.


    Hohmann, M., & Weikart, D. P. (2011). Educar a Criança (6ª ed.). lisboa: Fundações Calouste Gulbenkian.


    Luemba, J. F. (2022). Escola e Tradições Socioculturais em Angola: Um conflito de racionalidades (1ª ed.). Benguela: DS.


    Zau, F. (2013). Educação em Angola: Novos trilhos para o Desenvolvimento. Lisboa: Movilivros.

  


OEBPS/image/cover.jpg
MENTALIDADE CONSCIENTE

; [}l]NI]UTA RACIONAL







OEBPS/image/imagem-01.png
Alimentagio
Satde
Habitagio
Educagdo
Comunicagio

Emprego

Seguranga











OEBPS/font/SymbolMT.ttf









